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EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
PARCELAMENTO.  SUPOSTA OFENSA AO LEI N. 10.684/2003.  ART. 535
DO  INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF. LEIS N. 9.317 CPC/1973.
/1996, 9.841/1999 E LEI COMPLEMENTAR N. 123/2006. NÃO
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL SUPOSTAMENTE
VIOLADO OU CUJA INTERPRETAÇÃO SERIA CONTROVERTIDA
ENTRE TRIBUNAIS DIVERSOS. SÚMULA N. 284 DO STF.
CONTRARIEDADE AO º, § 4.º, INCISO II, DA ART. 1.  LEI N. 10.684/2003.
 INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 283 DO STF. VIOLAÇÃO DE
PRINCÍPIOS. EXAME INVIÁVEL. VIOLAÇÃO DO ART. 269, INCISO II,
DO  SÚMULA N. 7 DO STJ. MALFERIMENTO AO ART. 2.º DA CPC/1973.

 FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. VIOLAÇÃO DELEI N. 9.784/1999.
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO DE ANÁLISE
POR ESTA CORTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA N. 7 DO
STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. A alegação de afronta ao  do  o qual já se art. 535  CPC/1973,
encontrava revogado quando da publicação do acórdão de fls. 2832-2851 e da
interposição do recurso especial, configura deficiência de fundamentação e atrai
a incidência da Súmula n. 284 do STF.

2. Quanto à alegada inconsistência do cálculo elaborado no acórdão
recorrido e suposta ofensa às Leis n. 9.317/1996, 9.841/1999 e Lei
Complementar n. 123/2006, constata-se que as razões do apelo nobre não
indicaram o(s) dispositivo(s) de lei federal supostamente violado(s) ou cuja(s)
vigência(s) teria(m) sido negada(s), o que caracteriza a ausência de delimitação
da controvérsia, atraindo a incidência da Súmula n. 284 do STF.

3. Em relação à contrariedade ao º, § 4.º, inciso II, da art. 1.
 verifica-se que a parte recorrente, nas razões do recursoLei n. 10.684/2003,

especial, não impugnou fundamentos apresentados pela Corte de origem que
são suficientes, por si sós, para a manutenção do julgado. Incidência da Súmula
n. 283 do STF.

4. Não se conhece de recurso especial fundado na alegação de violação
ou afronta a princípio, sob o entendimento pacífico de que não se enquadra no
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conceito de lei federal, razão pela qual não está abarcado na abrangência de
cabimento do apelo nobre.

5. Para se reconhecer a alegada ofensa ao  do art. 269, inciso II,
 seria necessário o reexame de provas, o que é inviável nesta via,CPC/1973,

nos termos da Súmula n. 7 do STJ.
6. O Tribunal de origem, apesar da oposição de embargos de

declaração, não apreciou a questão sob o enfoque do º da art. 2.
 motivo pelo qual está ausente o necessárioLei n. 9.784/1999,

prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211 do STJ ("Inadmissível recurso
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal "). a quo

7. A via do recurso especial, destinada a uniformizar a interpretação do
direito federal infraconstitucional, não se presta à análise da alegação de ofensa
a dispositivo da Constituição da República.

8. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "a apreciação do
quantitativo em que autor e réu saíram vencidos na demanda, bem como a
verificação da existência de sucumbência mínima ou recíproca, encontra óbice
na  por revolver matéria eminentemente fática" (AgInt no Súmula n.7/STJ,

 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, QuartaREsp n. 2.116.534/SC,
Turma, julgado em  DJe de . Do mesmo modo, a "revisão 20/5/2024,  23/5/2024)
do valor dos honorários advocatícios demandaria reexame de matéria fática, o
que é vedado em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ" (AgInt no

 relator Ministro João Otávio de Noronha, QuartaAREsp n. 2.712.708/SP,
Turma, julgado em  DJEN de . 5/5/2025,  8/5/2025)

9. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, a existência de óbice
processual, impedindo o conhecimento de questão suscitada com base na alínea

 do permissivo constitucional, prejudica a análise da alegada divergênciaa
jurisprudencial acerca do mesmo tema.

10. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto16/10/2025  22/10/2025,
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .24 de outubro de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
PARCELAMENTO. LEI N. 10.684/2003. SUPOSTA OFENSA AO ART.
535 DO CPC/1973. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF. LEIS N.
9.317/1996, 9.841/1999 E LEI COMPLEMENTAR N. 123/2006. NÃO
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VIOLADO OU CUJA INTERPRETAÇÃO SERIA CONTROVERTIDA
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SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. A alegação de afronta ao art. 535 do CPC/1973, o qual já se
encontrava revogado quando da publicação do acórdão de fls. 2832-2851 e da
interposição do recurso especial, configura deficiência de fundamentação e
atrai a incidência da Súmula n. 284 do STF.

2. Quanto à alegada inconsistência do cálculo elaborado no acórdão
recorrido e suposta ofensa às Leis n. 9.317/1996, 9.841/1999 e Lei
Complementar n. 123/2006, constata-se que as razões do apelo nobre não
indicaram o(s) dispositivo(s) de lei federal supostamente violado(s) ou cuja(s)
vigência(s) teria(m) sido negada(s), o que caracteriza a ausência de
delimitação da controvérsia, atraindo a incidência da Súmula n. 284 do STF.

3. Em relação à contrariedade ao art. 1.º, § 4.º, inciso II, da Lei n.
10.684/2003, verifica-se que a parte recorrente, nas razões do recurso
especial, não impugnou fundamentos apresentados pela Corte de origem que
são suficientes, por si sós, para a manutenção do julgado. Incidência da
Súmula n. 283 do STF.

4. Não se conhece de recurso especial fundado na alegação de
violação ou afronta a princípio, sob o entendimento pacífico de que não se
enquadra no conceito de lei federal, razão pela qual não está abarcado na
abrangência de cabimento do apelo nobre.
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5. Para se reconhecer a alegada ofensa ao art. 269, inciso II, do CPC
/1973, seria necessário o reexame de provas, o que é inviável nesta via, nos
termos da Súmula n. 7 do STJ.

6. O Tribunal de origem, apesar da oposição de embargos de
declaração, não apreciou a questão sob o enfoque do art. 2.º da Lei n. 9.784
/1999, motivo pelo qual está ausente o necessário prequestionamento, nos
termos da Súmula n. 211 do STJ ("Inadmissível recurso especial quanto à
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi
apreciada pelo Tribunal ").a quo

7. A via do recurso especial, destinada a uniformizar a interpretação
do direito federal infraconstitucional, não se presta à análise da alegação de
ofensa a dispositivo da Constituição da República.

8. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "a apreciação
do quantitativo em que autor e réu saíram vencidos na demanda, bem como a
verificação da existência de sucumbência mínima ou recíproca, encontra
óbice na Súmula n.7/STJ, por revolver matéria eminentemente fática" (AgInt
no REsp n. 2.116.534/SC, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta
Turma, julgado em , DJe de ). Do mesmo modo, a20/5/2024 23/5/2024
"revisão do valor dos honorários advocatícios demandaria reexame de matéria
fática, o que é vedado em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ"
(AgInt no AREsp n. 2.712.708/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em , DJEN de ).5/5/2025 8/5/2025

9. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, a existência de
óbice processual, impedindo o conhecimento de questão suscitada com base
na alínea  do permissivo constitucional, prejudica a análise da alegadaa
divergência jurisprudencial acerca do mesmo tema.

10. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por SD SISTEMAS LTDA., com
fundamento no art. 105, inciso III, alíneas e , da Constituição da República, contraa c
acórdão do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4.ª REGIÃO proferido na
Apelação Cível n. 5002469-61.2010.404.7201/SC, assim ementado (fl. 2389):

TRIBUTÁRIO. PAES. EMPRESA DE PEQUENO PORTE. VALOR
MÍNIMO DAS PARCELAS. LIMITES. PRAZO MÁXIMO DO
PARCELAMENTO. ART. 1º E PARÁGRAFO 4º DA LEI Nº 10.684/2003.

O art. 1º e § 4º da Lei nº 10.684/2003 estabelece o prazo máximo de 180
meses para o parcelamento e limites mínimos para o valor das prestações.

Considerando que o recolhimento a menor realizado pela contribuinte,
empresa de pequeno porte, no valor mínimo de R$ 200,00, era respaldado pela
Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 01, de 25-06-2003, revogada apenas em 25-08-
2004 pela Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 03, devendo-se em muito à inadequada
redação do art. 1º, § 4º, da Lei nº 10.684/03, e que não foi oportunizado à requerente
adaptar-se à nova interpretação administrativa, deve ser permitida a sua reinclusão
no programa especial de parcelamento (PAES), observando, todavia, quanto ao
cálculo das parcelas remanescentes, critérios que se harmonizem com a Lei nº
10.684/03.

 
Consta dos autos que a parte recorrente ajuizou ação ordinária "objetivando a

permanência no Parcelamento Especial - PAES, instituído na Lei nº 10.684, de 2003; a
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redução da parcela mensal para 0,3% da receita bruta ou para R$ 1.000,00, relativamente
aos débitos para com a previdência e a manutenção da parcela mensal em R$ 200,00 ou
em R$ 1.000,00, relativamente aos débitos com a Secretaria da Receita Federal" (fl.
2378).

O Juízo singular julgou improcedentes os pedidos.
Irresignada, a parte autora, ora recorrente, interpôs apelação, que foi

parcialmente provida, nos termos do acórdão de fls. 2376-2389.
Os embargos de declaração opostos contra o referido julgado foram acolhidos

em parte.
Em seguida, a parte recorrente interpôs recurso especial. A Ministra Assusete

Magalhães, nos autos do REsp n. 1.441.766/SC, deu provimento ao recurso para
determinar o rejulgamento dos aclaratórios, com o expresso enfrentamento da alegação
de que "em razão da ocorrência de coisa julgada, em terceiro processo conexo a este, no
qual restara substancialmente reduzido o débito da ora agravante, o correspondente prazo
para sua quitação, no âmbito do programa de parcelamento tributário, teria sofrido igual
redução, o que afastaria a tese de que a manutenção do referido prazo, na hipótese, seria
irrazoável" (fl. 2799).

Em , o Tribunal de origem sanou a omissão nos termos do acórdão16/8/2022
assim ementado (fl. 2835):

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO
RECONHECIDA PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. PARCELAMENTO DA LEI Nº 10.684/2003. REDUÇÃO DO VALOR
DA DÍVIDA POR FORÇA DE OUTRA DEMANDA JUDICIAL. REDUÇÃO
PROPORCIONAL DO TEMPO DE PARCELAMENTO. RAZOABILIDADE
NÃO CONFIGURADA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO EMBARGADA.

1. Ao contrário do que sustenta a autora/recorrente, não se pode qualificar
de "razoável" até mesmo a redução do tempo de parcelamento de 407 anos para 244
anos, máxime se for considerada a diminuição da taxa de sobrevivência das
empresas brasileiras ao longo do tempo, partindo a aceitação de tal redução
temporal do pressuposto de que a economia não sofrerá qualquer revés nos
próximos anos ou décadas, o que deixa ainda mais irreal a probabilidade de a dívida
ser quitada em prazo tão elastecido.

2. Omissão sanada. Decisão colegiada mantida.
 

Foram opostos embargos de declaração contra o referido julgado, os quais
foram rejeitados (fls. 2905-2915).

Neste recurso especial, a parte recorrente alega ofensa ao art. 535 do CPC
/1973, ao argumento de que o Tribunal regional não apreciou todas as questões
suscitadas na origem.

Sustenta a inconsistência do cálculo exposto no acórdão impugnado.
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Aponta a violação das Leis n. 9.317/1996 e 9.841/1999, Lei Complementar n.
123/2006 e do art. 1.º, § 4.º, inciso II, da Lei n. 10.684/2003. Aduz que "equivoca-se o v.
acórdão de fls. quando entende que não é possível ampliar o número de parcelas para
mais de 180, nos termos da Lei 10.684/2003" (fl. 2951). Defende a existência de
divergência jurisprudencial.

Assinala que, "com base no princípio da boa-fé, e nos princípios da
razoabilidade e proporcionalidade, o contribuinte não iria imaginar que a interpretação
dada pela Procuradoria da Fazenda não fosse se estender ao INSS" (fl. 2953).

Afirma que foi ofendido o art. 269, inciso II, do CPC/1973, tendo em vista a
"desconsideração do reconhecimento da procedência do pedido por parte da Recorrida"
(fl. 2953).

Salienta que "a tutela antecipada não foi concedida sem que houvesse
qualquer fundamento justificando sua cassação, o que afronta princípio da motivação
previsto no art. 2º da Lei 9.784/1999, com fundamento nos arts. 5o, XXXIII, XXXV e
art. 37 e 93, X, da CF/88" (fl. 2955).

Argumenta que "é preciso observar também o princípio da livre iniciativa,
previsto no art. 1º, inc. IV, da CF/88, e da garantia ao desenvolvimento nacional, prevista
no art. 3º, inc. II, da CF/88, tendo em vista que a manutenção da parcela no valor
presente está a impedir o desenvolvimento da empresa, e impedindo a livre iniciativa da
Recorrente" (fl. 2959).

Em relação aos honorários advocatícios, requer "seja alterada a condenação
para 10% do valor da causa, sendo 50% em favor da Autora, pagos pela PGFN e 50% em
favor do INSS, sob pena de se violar o art. 20, do CPC" (fl. 2959).

Relata que "já migrou os débitos do PAES para o parcelamento da Lei 11.941
/2009 e posteriormente para o PERT" (fl. 2932), bem como afirma que "merece que a
presente ação seja julgada procedente pois não se trata de empresa que apenas utilizou o
PAES para fugir do pagamento de suas dívidas tributárias" (fl. 2932).

Contrarrazões às fls. 2998-3004.
O recurso especial foi admitido.
É o relatório.

VOTO

De início, esclareço que a alegação de afronta ao art. 535 do CPC/1973,
o qual já se encontrava revogado quando da publicação do acórdão de fls. 2832-2851 e
da interposição do recurso especial, configura deficiência de fundamentação e atrai a
incidência da Súmula n. 284 do STF.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS NO AGRAVO INTERNO.
PRECLUSÃO. ALEGAÇÃO DE AFRONTA A DISPOSITIVOS LEGAIS JÁ
REVOGADOS OU SEM CONTEÚDOS NORMATIVOS APTOS A SUSTENTAR
AS TESES NELES ALICERÇADAS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.
SÚMULA N. 284 DO STF. SUPOSTA NULIDADE EM RAZÃO DE O AGRAVO
DE INSTRUMENTO TER SIDO JULGADO POR MEIO DE DECISÃO
MONOCRÁTICA. SUPERADA EM RAZÃO DO POSTERIOR JULGAMENTO
DO AGRAVO INTERNO PELO ÓRGÃO COLEGIADO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 399 DO STF. REPRODUÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO MONOCRÁTICA NO JULGAMENTO DO AGRAVO INTERNO.
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

[...]
2. A alegação de afronta a dispositivos do Código de Processo Civil de

1973 - arts. 3º, 267, inciso VI e § 3º, 355, 844, 914, inciso I, do CPC/1973 (fl. 391) -
, os quais já se encontravam revogados quando da publicação do acórdão recorrido e
da interposição do recurso especial, configura deficiência de fundamentação e atrai
a incidência da Súmula n. 284 do STF.

[...]
7. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 2.075.758/SC, relator Ministro Teodoro Silva Santos,

Segunda Turma, julgado em , DJEN de ; sem grifos no original.)12/3/2025 18/3/2025
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973.
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI PROCESSUAL REVOGADA.
SÚMULA N. 284/STF. CREDITAMENTO DE IPI. OPERAÇÕES REALIZADAS
COM SUSPENSÃO DO TRIBUTO. ART. 29, § 5º, DA LEI N. 10.637/2002.
DISPOSITIVO QUE AUTORIZA A MANUTENÇÃO DO CRÉDITO POR
FABRICANTES DO INSUMO. COMPREENSÃO DA CORTE DE ORIGEM DE
QUE A RECORRENTE É ADQUIRENTE. AUSÊNCIA DE COMANDO
NORMATIVO APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. SÚMULA N. 284
/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM FUNDAMENTOS
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM SEDE DE
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

[...]
II - A indicação de ofensa ao art. 535 do CPC/1973, revogado, para

sustentar omissão no acórdão recorrido, em recurso especial interposto na vigência
do CPC/2015, configura deficiência de fundamentação, atraindo o óbice de
conhecimento estampado na Súmula 284 do STF. Precedentes.

[...]
VII - Agravo Interno improvido. 
(AgInt no REsp n. 2.064.165/PE, relatora Ministra Regina Helena Costa,

Primeira Turma, julgado em , DJe de ; sem grifos no original.)13/11/2023 17/11/2023
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Cabe registrar que a parte recorrente já havia interposto recurso especial
contra os acórdãos proferidos em  e , sendo certo que, nos autos do12/4/2011 27/9/2011
REsp n. 1.441.766/SC, a Ministra Assusete Magalhães determinou o rejulgamento dos
aclaratórios, o que ocorreu em , ou seja, após a vigência do CPC/2015. Em16/8/2022
face desse julgado foram opostos novos aclaratórios, os quais foram rejeitados em
acórdão publicado em .15/12/2022

Quanto à alegada inconsistência do cálculo elaborado no acórdão recorrido
(item n. 4.2.1 do recurso) e suposta ofensa às Leis n. 9.317/1996, 9.841/1999 e Lei
Complementar n. 123/2006, constata-se que as razões do apelo nobre não indicaram o(s)
dispositivo(s) de lei federal supostamente violado(s) ou cuja(s) vigência(s) teria(m) sido
negada(s), o que caracteriza a ausência de delimitação da controvérsia, atraindo a
incidência da Súmula n. 284 do STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia").

Ressalto que a simples menção a artigos de lei ou a dissertação sobre atos
normativos não se presta a atender ao requisito de admissão do recurso especial,
consistente na indicação clara e inequívoca do dispositivo de lei federal ou tratado que se
considera violado, o que se mostra indispensável, diante da natureza vinculada do
recurso. No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 1.861.859/ES, relator Ministro Paulo
Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJe de ; AgInt20/11/2023 27/11/2023
no REsp n. 1.891.181/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado
em , DJe de .16/10/2023 18/12/2023

Em relação à contrariedade ao art. 1.º, § 4.º, inciso II, da Lei n. 10.684/2003,
verifica-se que a parte recorrente, nas razões do recurso especial, não impugnou os
seguintes fundamentos apresentados pela Corte de origem, que são suficientes, por si sós,
para a manutenção do julgado: 

a) "A única interpretação possível, que harmoniza o texto do parágrafo 4º
com o sistema jurídico em que se encontra inserido, é considerar que a expressão 'o
que for menor' não está referida ao valor da parcela mínima, e sim ao número de
parcelas. Quando assim não fosse, teríamos uma moratória sem prazo, o que
conflitaria não só com o do art. 1º da mesma lei, mas também com o jácaput 

". (fls. 2384-2385; sem grifos no original);invocado dispositivo do CTN
b) "A aceitação de tal redução temporal, convém ressaltar, parte do

pressuposto de que a economia não sofrerá qualquer revés nos próximos anos ou
décadas, o que deixa ainda mais irreal a probabilidade de a dívida ser quitada em
prazo tão elastecido" (fl. 2848);

c) "os institutos com natureza de favor fiscal - caso do parcelamento - 
devem ser interpretados de forma restritiva, sob pena de se acabar concedendo

".benesse não prevista em lei (artigos 111 e 155-A do Código Tributário Nacional)
(fls. 2850-2851; sem grifos no original).
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Portanto,  ("É inadmissívelincide, no ponto, o óbice da Súmula n. 283 do STF
o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento
suficiente e o recurso não abrange todos eles"). Nesse norte: AgInt no AREsp n.
2.290.902/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de ; AgInt no REsp n. 2.101.031/RJ, relatora Ministra18/12/2023 20/12/2023
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de .4/12/2023 7/12/2023

No que tange ao pleito de recálculo das parcelas e observância dos princípios
da razoabilidade e proporcionalidade, ressalto que "[ ]n ão se conhece de recurso especial
fundado na alegação de violação ou afronta a princípio, sob o entendimento pacífico de
que não se enquadra no conceito de lei federal, razão pela qual não está abarcado na

" (AgInt no AREsp n. 2.513.291/PE, relatorabrangência de cabimento do apelo nobre
Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em , DJe de 28/10/2024

; sem grifos no original).4/11/2024
De outro norte, a Corte de origem destacou que, "ao contrário do que afirma a

autora, não há um reconhecimento do pedido" (fl. 2380). Assim, para se reconhecer a
alegada ofensa ao art. 269, inciso II, do CPC/1973, seria necessário o reexame de provas,
o que é inviável nesta via, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

Nessa senda, :mutatis mutandis

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal  deu parcial provimento à Apelação da União, oraa quo
recorrida, e assim consignou na sua decisão: "No caso dos autos, a União, ao
contestar, reconheceu a procedência do pedido com relação aos juros moratórios,
logo, sobre estes, deve ser afastada a condenação ao pagamento de honorários
advocatícios. [...] Considerando a extensão do julgado, os limites da lide e o valor
atribuído à causa (R$ 43.320,00), cabível a manutenção da verba honorária, fixada
em 10% sobre o valor da condenação, excetuados os juros moratórios. (fl. 164-166,
grifei)." (fls. 283-284).

2. Enfim, o Tribunal de origem afirmou que, ao contestar, a União
reconheceu a procedência do pedido com relação aos juros moratórios. Modificar a
conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a acolher a tese da recorrente,
demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em
Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.

[...]
4. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no AgRg no REsp n. 1.489.890/RS, relator Ministro Herman

Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de ; sem grifos no6/10/2015 3/2/2016
original.)

 
Outrossim, o Tribunal de origem, apesar da oposição de embargos de

declaração, não apreciou a questão sob o enfoque do art. 2.º da Lei n. 9.784/1999, motivo
pelo qual está ausente o necessário prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211 do
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STJ ("Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal ").a quo

O recurso especial não trouxe a alegação de violação do art. 1.022 do Código
de Processo Civil, a fim de que fosse constatada a eventual omissão por parte da Corte de
origem, indispensável, inclusive, para fins de configuração do prequestionamento ficto
de matéria estritamente de direito, nos termos do art. 1.025 do Estatuto Processual. Com
a mesma compreensão: AgInt no REsp n. 2.076.255/RJ, relator Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no REsp18/12/2023 20/12/2023
n. 2.049.701/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de .18/12/2023 21/12/2023
Ademais, a via do recurso especial, destinada a uniformizar a interpretação do

direito federal infraconstitucional, não se presta à análise da alegação de ofensa a
dispositivo da Constituição da República. A propósito: AgInt no AREsp n. 2.298.562
/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe4/12/2023
de ; AgInt no AREsp n. 2.085.690/PR, relator Ministro Paulo Sérgio11/12/2023
Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJe de .13/11/2023 17/11/2023

Quanto aos honorários, saliento que, nos termos da jurisprudência desta Corte
Superior, "a apreciação do quantitativo em que autor e réu saíram vencidos na demanda,
bem como a verificação da existência de sucumbência mínima ou recíproca, encontra
óbice na Súmula n.7/STJ, por revolver matéria eminentemente fática" (AgInt no REsp n.
2.116.534/SC, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de ).20/5/2024 23/5/2024
Do mesmo modo, a "revisão do valor dos honorários advocatícios demandaria

reexame de matéria fática, o que é vedado em recurso especial, conforme a Súmula n. 7
do STJ" (AgInt no AREsp n. 2.712.708/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em , DJEN de ).5/5/2025 8/5/2025

No mais, conforme jurisprudência desta Corte Superior, a existência de óbice
processual, impedindo o conhecimento de questão suscitada com base na alínea a 
do permissivo constitucional, prejudica a análise da alegada divergência jurisprudencial
acerca do mesmo tema. Nessa esteira: AgInt no AREsp n. 2.370.268/SP, relator Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de ; AgInt11/12/2023 19/12/2023
no REsp n. 2.090.833/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma,
julgado em , DJe de .11/12/2023 14/12/2023

Ainda que assim não fosse, nos termos do art. 1.029, § 1º, do Código de
Processo Civil, e no art. 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça,
a prova do dissídio jurisprudencial condiciona-se à:  juntada de certidão, cópia ou(i)
citação do repositório de jurisprudência, oficial ou credenciado, inclusive em mídia
eletrônica, em que houver sido publicado o acórdão divergente, ou à reprodução de
julgado disponível na internet, com a indicação da respectiva fonte; e  realização do(ii)
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cotejo analítico entre o acórdão recorrido e o paradigma, mediante a indicação das
circunstâncias fáticas e jurídicas que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados,
a fim de viabilizar a arguição de aplicação de solução jurídica diversa.

No caso em apreço, a parte recorrente não realizou o cotejo analítico, nos

moldes legais e regimentais, vício insanável. Com efeito, a mera transcrição da ementa
do paradigma ou de recorte de trecho do voto, seguida de considerações genéricas
do recorrente, não atende ao requisito de admissibilidade do recurso especial interposto
com base na alínea do permissivo constitucional, que pressupõe a demonstraçãoc 
da identidade fático-jurídica entre os casos confrontados, de modo a evidenciar o suposto
dissenso na interpretação do dispositivo de lei federal.

Com igual entendimento, : AgInt no REsp n. 2.160.697/RN, relatorav.g.
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de 16/9/2024 19/9/2024
; AgInt no AREsp n. 2.388.423/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,
julgado em , DJe de ; AgInt no AREsp n. 2.485.481/SP, relator20/2/2024 23/2/2024
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de 12/8/2024 15/8/2024
; AgInt no AREsp n. 2.382.068/PR, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .12/8/2024 15/8/2024

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do recurso especial.
Em atenção ao disposto no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro

os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor já arbitrado (fl. 2386),
respeitados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do mesmo artigo, bem como eventual
concessão da gratuidade de justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

REsp 2.069.535 / SC
Número Registro: 2023/0142022-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200772010030454 50024696120104047201

Sessão Virtual de  a 16/10/2025  22/10/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SD SISTEMAS LTDA
ADVOGADA : LUCILARA GUIMARAES - SC016560
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - REGIMES ESPECIAIS DE TRIBUTAÇÃO - PAES
/PARCELAMENTO ESPECIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 16/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 22/10/2025,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.
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Brasília, 22 de outubro de 2025
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